Associação dos magistrados da Paraíba, VII Encontro Estadual dos Magistrados by Andrighi, Fátima Nancy
  
* Ministra do Superior Tribunal de Justiça, a partir de 27/10/1999. 
Palestra proferida no VII Encontro Estadual dos Magistrados, João Pessoa. Paraíba, 28 de 
maio de 1995. 
ASSOCIAÇÃO DOS MAGISTRADOS DA PARAÍBA, VII 
ENCONTRO ESTADUAL DOS MAGISTRADOS 
FÁTIMA NANCY ANDRIGHI* 
Desembargadora do TJDFT 
 
Palavra com a Desembargadora FÁTIMA NANCY ANDRTGHI. 
Exmo. Sr. Des. Plínio Leite Fontes, digníssimo Presidente desta 
mesa; 
Exmo. Sr. Des. Queiroga, Presidente da Corte de Justiça do 
Estado da Paraíba; 
Exmo. Sr. Des. Cananéa, nosso querido amigo e Presidente da 
AMPB; 
Exmo. Sr. Des. José Martinho Lisboa, que gentilmente me 
saudou e que exagerou, seguramente, em suas bondosas palavras; 
Exmo. Sr. Des. José Fernandes, do Tribunal de Minas Gerais, 
pessoa a quem cumprimento com um abraço afetuoso, salientando minha 
alegria e satisfação por estar aqui no Estado da Paraíba. 
Gostaria de aproveitar esta oportunidade para registrar o 
apreço que temos pelo Desembargador Cananéa, sem dúvida, uma das 
pessoas mais importantes no Poder Judiciário Brasileiro. Representa a 
classe dos magistrados com dignidade, nos possibilitando ficar sempre 
tranqüilos quando sabemos que está à frente de qualquer iniciativa em 
relação ao Poder Judiciário e da Associação dos Magistrados Brasileiros. 
Necessário dizer, também, que o Des. Cananéa é um dos poucos 
representantes da magistratura que ainda encontra tempo, mesmo 
assoberbado com avalanches de processos, divide o tempo que lhe resta 
com os seus colegas, proporcionando um encontro desta natureza e 




promovendo sempre a atualização e o aperfeiçoamento do Magistrado do 
seu Estado. Novamente, obrigada pelo convite que muito me envaideceu. 
Eminentes colegas, fui incumbida de abordar a reforma do 
Código de Processo Civil. Creio ser conveniente que se fale como se 
desenvolveu, como se realizou, quais foram os métodos e como começou 
a reforma do Processo Civil, para que se possa, neste pequeno e breve 
relato, se depreender quais os princípios que nortearam a reforma e que, 
seguramente, devem nortear o nosso trabalho de interpretação das novas 
disposições legais. 
É preciso que se explique como a Escola Nacional da 
Magistratura recebeu de Sua Excelência, o Sr. Ministro da Justiça, a 
incumbência de modernizar o Código de Processo Civil e o Código de 
Processo Penal. Sem dúvida uma atividade ímpar no mundo inteiro. Ao 
falar que a Escola Nacional da Magistratura, por ato do Ministro da Justiça, 
tinha feito e estava fazendo a modernização dos Códigos Processuais 
Brasileiros, os portugueses ficaram assombrados com o fato de uma 
Escola de Magistrados participar de um trabalho Legislativo. 
A reforma, tanto do Código de Processo Civil quando do 
Código de Processo Penal, começou com um trabalho dos Ministros Athos 
Gusmão Carneiro e Sálvio de Figueiredo Teixeira, que são representantes 
do Instituto de Direito Processual Civil Brasileiro, ao iniciarem os primeiros 
estudos e elaborarem os primeiros anteprojetos de leis de modernização e 
simplificação do Código de Processo Civil. Logo após, a Associação de 
Magistrados Brasileiros engajou-se no trabalho desses dois laboriosos 
Ministros e o mesmo ganhou maior amplitude, envolvendo mais 
Magistrados. 
Sua Excelência, o Ministro da Justiça, através de uma portaria, 
nomeou o Ministro Sálvio de Figueiredo Teixeira, na qualidade de 
Presidente da Escola Nacional da Magistratura, para presidir os trabalhos 
de modernização e simplificação do Código de Processo Civil e do Código 




de Processo Penal. O Ministro Sálvio, ao receber essa incumbência, 
constituiu uma Comissão com objetivo inicial de fazer um anteprojeto de 
lei para a reforma, que entre nós, denominou-se anteprojeto de lei Piloto. 
Este anteprojeto de lei serviria para a comunidade jurídica nacional tecer 
críticas e dar sugestões. Então, neste primeiro trabalho - era preciso ter 
alguns cuidados e tomar algumas providências para não causar 
dificuldades maiores com os operadores desse diploma legal. 
Constituída esta primeira Comissão, o nosso ilustre Ministro 
Sálvio Figueiredo estabeleceu, juntamente com os outros integrantes da 
Comissão, alguns princípios que deveriam ser rigorosamente obedecidos 
pela Comissão na organização desse trabalho. 
A primeira regra a ser observada pela Comissão era localizar 
os pontos de estrangulamento de todo o Código de Processo Civil. A 
pergunta era: onde a prestação jurisdicional pára? Onde o processo fica 
estagnado? Onde há paralisação e a demora na prestação jurisdicional? 
Em segundo lugar, era deixar de lado as divergências de 
ordem doutrinária ou meramente acadêmicas, bem como outros pontos 
merecedores de reforma, tendo em conta que todas as sugestões 
deveriam ser no sentido de simplificação, agilização e efetividade do 
processo. 
No intuito de trazer à memória, as reuniões dessa Comissão 
realizavam-se sistematicamente em Brasília, Belo Horizonte ou São Paulo. 
Em certa manhã, em São Paulo, eu me lembro bem, era agosto de 91 - 
um membro da Comissão sugeriu que deveria ser objeto da reforma 
aquele dispositivo que estabelece que são impenhoráveis os retratos de 
família. Esse membro da Comissão, durante uns quinze minutos, 
sustentou que aquele dispositivo legal não podia permanecer no nosso 
ordenamento jurídico processual, considerando que não tem sentido e, 
depois de haver explanado muito, um outro integrante da Comissão 
perguntou-lhe se a previsão legal de que os retratos de família são 




impenhoráveis constituiria causa de obstaculização do processo, causando 
demora no seu andamento. O expositor disse que não, mas que era 
necessária sua reforma. Imediatamente, a questão deixou de ser 
discutida, porque ela não seguia, na verdade, a linha dos objetivos 
estabelecidos pela Comissão, que eram de simplificação, agilização e 
efetividade no processo. 
O terceiro princípio observado pela Comissão foi encaminhar 
as sugestões, não em um único anteprojeto de lei, mas em vários 
anteprojeto de leis, setorizados, a fim de que se viabilizasse sua 
aprovação no Congresso Nacional. Nós já vivenciamos uma experiência 
inusitada que em relação ao Código Civil. Reformar o diploma legal, na 
sua integralidade, é muito difícil. Remeter ao Congresso Nacional um 
único anteprojeto de lei também constitui uma forma de procrastinar a 
aprovação desse anteprojeto de lei, eis que um pedido de vista de um 
único parlamentar pode paralisar toda a reforma. Assim, se ela fosse feita 
setorizada, em vários anteprojetos de leis, seguramente isso não 
aconteceria na medida que um pedido de vista em um determinado 
anteprojeto de lei não obstaculizaria o andamento dos demais. Então, na 
verdade, o único objetivo da reforma ter sido setorizada, isto é, em vários 
anteprojetos de leis, foi a viabilização do processo legislativo, 
exclusivamente. 
O quarto princípio foi aproveitar a própria disposição numérica 
dos artigos existentes, procurando não alterar a fisionomia numérica do 
Código de Processo Civil. Evidentemente, nós operadores do CPC, há vinte 
anos, já o temos estruturado mentalmente, já sabemos, em grande parte 
a localização dos institutos e ficaria muito difícil lidar com o Código, se a 
reforma não tivesse o cuidado de manter a fisionomia numérica. Para que 
isso pudesse ser feito, a reforma foi estruturada no sentido de incluir ou 
excluir parágrafos ou incisos. E, quando isso não fosse adequado, 
converter-se, por exemplo, o caput de um artigo em parágrafo, como foi o 
caso do art. 273, para, então, incluir um novo instituto, como o da 




antecipação da tutela. Na situação em que a utilização desse método não 
foi possível, a Comissão implantou uma experiência nova em nosso 
ordenamento jurídico, acrescendo, ao lado do número do artigo, uma 
letra, isso vai acontecer no momento em que for aprovado no Congresso 
Nacional o anteprojeto de lei da Ação Monitória. Ação Monitória é 
procedimento especial de jurisdição contenciosa. Dentro do capítulo 
relativo aos procedimentos especiais de jurisdição contenciosa não havia a 
possibilidade de se fazer esse remanejamento de artigos. Então, a 
Comissão optou por colocá-la no último artigo, e acrescê-lo de uma letra. 
Por exemplo: art. 1.102-A, art. 1.102-B, art. 1.102-C... 
O quinto princípio, o principal, era buscar o consenso em 
relação às alterações propostas. Democratizando o debate o máximo 
possível. Todos os operadores de Direito (Magistrados, membros do 
Ministério Público, Advogados, Defensores Públicos, Professores 
Universitários) participaram das reuniões realizadas pela Comissão de 
elaboração e discussão do anteprojeto de lei, denominado Anteprojeto 
Piloto. É preciso que fique bem esclarecido que a reforma do Código de 
Processo Civil, muito embora tenha sido dirigida pela Escola Nacional da 
Magistratura, em face da portaria de Sua Exa. o Ministro da Justiça, 
reproduz um consenso da comunidade jurídica, envolvendo, 
principalmente, a Classe dos Advogados, que sempre se fez presente nas 
reuniões. Cito o nome do Presidente da Ordem dos Advogados do Brasil 
na época, Dr. Marcelo Lavenère, que esteve presente a todas as reuniões. 
É muito importante que se reafirme, a reforma não constitui trabalho 
exclusivo da Magistratura, mas um consenso de todos os integrantes da 
comunidade jurídica nacional. 
Como lhes disse, a reforma foi setorizada e foram 
apresentados onze anteprojetos de leis. Desses onze, sete já são lei: a Lei 
a disciplina da Prova Pericial, a Lei da Citação e Intimação Preferencial 
pelo correio, a Lei da Liquidação de Sentença, a Lei dos Recursos, da 
Consignação e Pagamento, a do Usucapião, do Processo de Conhecimento 




e a Lei do Processo de Execução. Ainda tramitam no Congresso Nacional 
quatro anteprojetos de leis: o anteprojeto de lei relativo à Uniformização 
de Jurisprudência, que está na Comissão de Constituição e Justiça da 
Câmara; o anteprojeto de lei do Agravo, que está na Comissão de 
Constituição e Justiça da Câmara, mas que teve origem no Senado, e após 
decisão Câmara seguirá para sanção do Presidente da República; o 
anteprojeto de lei relativo à Ação Monitória, que já foi aprovado na 
Câmara dos Deputados e está na ordem do dia para a próxima quarta-
feira no Senado Federal, seguindo dali para sanção do Presidente da 
República; e, por fim o anteprojeto de lei do Procedimento Sumário que 
acabou de chegar no Senado Federal, depois de ter sido aprovado na 
Câmara dos Deputados. 
Eu não posso deixar de registrar o auxilio inestimável do 
Exmo. Sr. Deputado Federal, Dr. Régis Fernandes. E aproveito a 
oportunidade para agradecer publicamente sua valiosa ajuda na 
tramitação legislativa de todos esses anteprojeto de leis. 
Eu optei por começar a falar, entrando agora especificamente 
no tema de hoje, sobre ação de consignação e pagamento, que, na 
prática, tem trazido muitas perplexidades em face de seus dispositivos tão 
avançados. 
A primeira modificação que se fez nesta ação, foi incluir quatro 
parágrafos no art. 890, louvando-se no melhor direito estrangeiro, 
aproximando-se do sistema italiano, de reconhecida eficácia, inserindo no 
ordenamento jurídico brasileiro a possibilidade do devedor liberar-se de 
uma prestação pela via extrajudicial sem custas, sem necessidade da 
participação do advogado, fazendo o depósito do dinheiro em 
estabelecimento bancário. Convém salientar que é a primeira vez que o 
Código de Processo Civil Brasileiro admite expressamente uma forma 
alternativa de solução de conflito. Essas formas alternativas de solução de 
conflito não são novas. Carnelutti já as mencionara, nos seus estudos, 




sobre a chamada equivalência de jurisdições. Não se pode compreender 
que o Juiz, investido de suas funções jurisdicionais, seja a única pessoa 
capaz de solucionar os conflitos. O excesso de demandas tem exigido que 
o Judiciário comece a meditar sobre arbitragem, mediação e negociação. 
A globalização dos mercados comuns, a internacionalização 
das relações comerciais tem trazido ao conhecimento do judiciário novas 
relações jurídicas complexas. E, por isso, necessário que se comece a 
pensar na necessidade de introdução, com maior freqüência, no nosso 
ordenamento jurídico, dessas formas alternativas de solução de 
controvérsias. Principalmente agora que o Brasil está integrando o 
MERCOSUL. Paulatinamente, nós temos observado que as Leis estão 
prevendo estas formas alternativas. Eu mencionaria, como exemplo, a 
Medida Provisória 955, de 24.03.1995, que trata da divisão dos lucros das 
sociedades com seus empregados. Prevê aquele diploma legal que, 
qualquer impasse (é a expressão da Lei) que venha a ocorrer, poderá ser 
resolvido mediante arbitragem. 
Não basta apenas que se utilize, observado o Código de 
Processo Civil, tutelas diferidas como instrumento de aceleração do 
processo, tais como a ação Monitória, antecipação da tutela ou ação de 
cumprimento de obrigação de fazer, porque não há mais a possibilidade 
de se deixar exclusivamente para o Judiciário a solução dos conflitos de 
interesses, considerando o expressivo número de demandas vivenciadas 
pelo mundo moderno. O que observamos é que, realmente, tanto o 
Código do Consumidor quanto esta Medida Provisória, estão dando passo 
idêntico ao Código de Processo Civil quando instituiu a Consignação de 
Pagamento no modelo extrajudicial. Também é preciso que se diga que a 
Consignação em Pagamento extrajudicial não é uma novidade para nós, 
porque já vivenciamos uma experiência semelhante na hipótese da Lei 
6.766/79, relativamente aos lotes urbanos. Estabeleceu, o referido 
diploma legal, que, quando o condomínio não está regularizado, o 
comprador, ao invés de pagar as prestações ao vendedor, poderá 




depositá-las perante o Oficial do Registro de Imóveis. É preciso que se 
diga, ademais, que a introdução desta Consignação e Pagamento no CPC 
não ofende o princípio constitucional de acesso ao Poder Judiciário, 
porque, conforme se depreende do texto do art. 890, sua utilização é urna 
faculdade, pois, considerando a expressão "(...) poderá o devedor ou 
terceiro requerer(...)", verifica-se que a consignação em pagamento 
extrajudicial não constitui condição de procedibilidade para o ajuizamento 
da ação de Consignação em Pagamento. Também é preciso que se diga 
que a colocação geográfica da Consignação e Pagamento extrajudicial, 
dentro do Código de Processo Civil, não é realmente ideal nem cientifica. 
Na verdade, essa Consignação e Pagamento extrajudicial, deveria ser 
situada dentro do Direito das Obrigações no Código Civil, especificamente 
no Capítulo III do Livro das Obrigações, porque se constitui em mais uma 
forma de pagamento. Porém, o que nós tínhamos à disposição era a 
reforma do Código de Processo Civil, e não se poderia, no intuito de 
observar essa técnica, deixar de introduzir um instrumento tão eficaz para 
solucionar conflitos. A opção foi em prol da efetividade e não do cientifico. 
Podemos verificar, outrossim, que esse tipo de comportamento em prol da 
efetividade foi usado no art 55 da Lei 7.244, que instituiu o Juizado de 
Pequenas Causas. Portanto, não se pode de deixar de registrar que, para 
observar a técnica perfeita, esta previsão legal deveria estar no Código 
Civil e não no Código de Processo Civil. 
Como se fará o procedimento da Consignação e Pagamento 
extrajudicial? São legitimados para manejar a Consignação e Pagamento 
extrajudicial, o devedor ou o terceiro interessado, previsto no Código Civil. 
É necessário, e só admitirá Consignação e Pagamento extrajudicial, que a 
prestação devida seja dinheiro. Caso contrário, não poderá a parte 
manejar Consignação e Pagamento extrajudicial. A instituição bancária só 
poderá receber em consignação dinheiro. Se o débito for coisa, a parte 
terá que utilizar o caminho judicial, inevitavelmente. Em se tratando de 
obrigação em dinheiro, devo dizer, de imediato, que, não obstante a 




prestação ser periódica ou de trato sucessivo, também caberá a 
Consignação e Pagamento extrajudicial. A consignação extrajudicial 
deverá ser feita em estabelecimento bancário oficial e, se não houver este 
estabelecimento bancário oficial, poderá utilizar outra instituição bancária 
não oficial. Há um problema de vírgula no texto do artigo, porém deve ser 
interpretado considerando que a regra geral é de que a consignação em 
pagamento se fará perante estabelecimento bancário oficial e, 
excepcionalmente não existindo, será na instituição bancária privada. 
No concernente à competência, qual a instituição bancária 
hábil para receber a consignação extrajudicial? É aquela do lugar 
avençado pelas partes para o pagamento. Pode ocorrer que no local não 
tenha uma instituição bancária, então será a mais próxima, que abrange 
aquela região, e mais, esse depósito deverá ser feito em conta bancária 
com correção monetária. A expressão "correção monetária" foi a única 
que a Comissão reputou adequada, salientando-se que naquele momento, 
em agosto de 1991, vivenciávamos o auge da inflação. O importante é 
que esse depósito seja remunerado, repita-se, a intenção é que o banco 
remunere o depósito. 
A Lei determina que o credor seja cientificado do depósito 
mediante uma carta com A.R.. Ele terá o prazo de dez dias para 
manifestar a recusa do depósito efetuado. Como ficou estabelecido na Lei, 
estamos vivenciando na prática um problema, os bancos que recebem os 
depósitos se recusam a fazer essa carta para cientificar o credor de que o 
devedor depositou a importância, então, a incumbência recai nos ombros 
do devedor. É ele quem deverá expedir carta de cientificação e remetê-la, 
com A.R., para o credor, comunicando que fez o depósito e, mais, com a 
advertência de que ele tem 10 dias para recusar o depósito. Efetivamente 
essa carta não é uma carta simples. Grande parte da população brasileira 
terá dificuldade de elaborá-la. A intenção era que a instituição bancária 
fizesse essa carta e o devedor pagasse a importância relativa ao custo do 
A.R.. Está sendo tratado junto ao Banco Central para que se determine 




que todas as instituições bancárias se incumbam da elaboração dessa 
carta. Mas, enquanto essa ordem não vem, o procedimento é de que 
quem cientificará o credor será o próprio devedor. O que nós fizemos em 
Brasília, juntamente com a Defensoria Pública, foi elaborar um modelo de 
carta, deixando grande quantidade do mesmo com todos os gerentes dos 
bancos para que os devedores tenham mais facilidade, preenchendo os 
campos em branco da carta. 
O credor ao receber esta carta poderá tomar duas atitudes. 
Ele pode aceitar e, se aceitar, a extinção da obrigação se opera ope legis, 
por força da lei. Não é necessária mais nenhuma atitude por parte do 
devedor para que ele obtenha a quitação, o simples recibo bancário do 
depósito é prova da extinção da obrigação. Eu tenho sido indagada se não 
seria necessário ou não seria conveniente ter o carimbo do Fórum, de 
forma que o devedor ao apanhar o recibo bancário passaria no Fórum 
para que o Juiz desse seu visto. Foi uma sugestão que recebi. Realmente 
verifica-se a dificuldade de assimilar essas formas alternativas de solução 
de conflito, não é necessário o carimbo neste recibo, pois ele não tem 
mais valor que a Lei. A própria Lei diz que, decorrido o prazo de dez dias, 
se o credor não comparecer ou se ele comparecer e receber, estará 
quitada a obrigação. Tenho para comigo, também, que se o devedor 
quiser manejar um procedimento especial de jurisdição voluntária, para 
obter a quitação, falta a ele uma das condições da ação, que é o interesse 
de agir. Esta prestação jurisdicional não é útil nem necessária para ele, a 
quitação da dívida se operou por força da própria Lei. 
Outro comportamento que o credor pode ter é recusar a 
importância, recusa que deverá ser feita na forma escrita e expressa e 
dirigida ao banco. O credor, então, para recusar a importância recebida 
pelo devedor tem que escrever uma carta ao banco, dizendo 
expressamente que recusa a importância depositada. Não há necessidade 
de dizer as razões que o levaram a tomar atitude de recusa, 
especialmente porque a instituição bancária não é um órgão jurisdicional, 




não tendo poder para analisar as razões que o levaram a recusar. Basta 
dizer que recusa. Deixo para meditações dos colegas a possibilidade, por 
exemplo, do credor, ao invés de se dirigir ao banco, escrever esta carta de 
recusa exclusivamente ao devedor, cientificando-o de que ele está 
recusando. Eu tenho para comigo que esta recusa está formalizada, se 
bem que a Lei, expressamente, diz que deve ser dirigida a instituição 
bancária onde foi feito o depósito, mas, creio que no processo, no caso 
concreto, se nós tivermos a prova efetiva de que o credor recusou o 
depósito, podendo provar que escreveu a carta ao devedor, não teremos 
por que não considerar esta recusa eficaz.  
Ocorrendo a recusa do credor, o devedor terá o prazo de 30 
dias para ajuizar a ação de Consignação em Pagamento, com fundamento 
do parágrafo terceiro do art. 890. É preciso que se observe que, a partir 
desta Lei, nós passamos a ter três tipos de Consignação em Pagamento: a 
extrajudicial, a Consignação em Pagamento do art. 890, § 3º e, a 
Consignação em Pagamento tradicional, do caput do art. 890, com seu 
rito normal idêntico ao anterior. É necessário fazer esta diferença, porque 
quando nós estivermos diante da Consignação em Pagamento do § 3º do 
art. 890. vai ocorrer uma mitigação no âmbito probatório desta demanda. 
O consignante-devedor sempre tem que provar a recusa do credor, 
todavia, na hipótese cogitada, a recusa já está provada documentalmente, 
pois o devedor, quando comunicado pelo banco de que o credor recusou, 
passou a deter a carta de recusa, por isso se dispensa esta da prova em 
juízo. Assim, na Consignação em Pagamento do art. 890, § 3º, o enfoque 
da prova dado pelo Juiz será diferente da Consignação em Pagamento 
convencional. Impende, também, fazer uma pequena consideração sobre 
a natureza do prazo de 30 dias para o ajuizamento da Consignação em 
Pagamento, referida no § 3º, do artigo. 890. Tratar-se-ia de prazo 
prescricional, decadencial, preclusivo, ou mero prazo de exercício de um 
direito? Não é decadencial e nem preclusivo, porque se o devedor não 
ajuizar consignação em pagamento até o trigésimo dia, ele poderá, por 




exemplo, no trigésimo segundo dia, ajuizar a consignação em pagamento 
convencional, a tradicional do art 890. Então, ele não é decadencial, nem 
prescricional. Não pode ser preclusivo porque a Consignação em 
Pagamento extrajudicial não é processo. Destarte, a perda desse prazo faz 
apenas perder a eficácia elisiva da obrigação, representada por aquele 
depósito que foi feito no banco, podendo o devedor, ajuizar a consignação 
tradicional. A única providência que terá de tomar é renovar o depósito, 
porque aquele que está no banco perdeu a eficácia elisiva da obrigação. 
Na verdade, é um prazo extintivo de uma faculdade. Há dissenso em tomo 
da natureza jurídica deste prazo e ouso, respeitosamente, discordar, 
dizendo que este prazo é extintivo de uma faculdade, não havendo 
conseqüências pela perda. 
Passo então ao procedimento, às mudanças ocorridas no 
procedimento da Consignação em Pagamento convencional. 
A primeira modificação que se fez na Consignação em 
Pagamento tradicional, de acordo com o art. 893, foi eliminar a audiência 
de oferta. Eliminou-se a audiência de oferta porque observou-se, na 
prática, que a audiência, prevista no Código de 73, era desprovida de 
valor científico e até de sentido prático, porque dificilmente o credor 
comparecia. Essas audiências só serviam para congestionar as pautas já 
assoberbadas dos Juízes. Compete, a partir de agora, ao Advogado do 
consignante, depositar o valor ou a coisa, em cinco dias, contados do 
deferimento da petição inicial. Incumbe ao Advogado ficar atento e 
vigilante para saber o dia em que a petição inicial foi deferida e fazer 
tempestivamente o depósito. Claro que está liberado deste depósito, 
quando se tratar da Consignação em Pagamento baseado no § 3º, ou 
seja, aquela em que houve o manejo anterior da Consignação em 
Pagamento extrajudicial. Há previsão de que a falta do depósito no prazo 
mencionado no art. 893 importará em extinção do processo, sem análise 
do mérito, por falta de pressuposto de desenvolvimento válido e regular 




do processo, porque o depósito é um ato integrativo e essencial da ação 
de Consignação em Pagamento. 
Uma outra modificação que esta Lei trouxe, foi no art. 896 que 
trata da matéria passível de contestação em sede da ação de Consignação 
em Pagamento. No caput, a modificação foi com relação ao prazo de 
contestação, por isso, nova disposição legal, diferentemente da anterior, 
não menciona o prazo para a apresentação da contestação. A regra de 
interpretação é a do parágrafo único do art. 272, ou seja, aplicam-se as 
disposições do processo de conhecimento. Estamos diante de um 
procedimento especial de jurisdição contenciosa que tem regras especiais 
as quais se sobrepõem às gerais. Porém, não havendo previsão expressa 
temos que buscar a aplicação subsidiária do processo de conhecimento e, 
mais especificamente, do processo ordinário. Então, modificou-se o prazo 
para a contestação na Consignação em Pagamento de dez para quinze 
dias. 
Outra alteração profunda foi acrescer o parágrafo único ao art. 
896, o qual estabelece que a alegação de não integralidade do depósito 
somente será admissível, se o réu indicar o valor devido. Até o advento 
desta Lei as partes apenas contestavam a consignação dizendo que o 
depósito não era integral e deixavam os Juízes desesperados, procurando, 
no processo, elementos para saber qual era o valor. Isso causava uma 
delonga muito grande. Porque os Juízes não tendo contador à disposição, 
encontravam dificuldades para obter o valor devido. A nova Lei exige que 
o réu, quando afirmar que o depósito não é integral, decline, 
obrigatoriamente, qual é o valor devido. Porque ele, mais do que 
ninguém, sabe qual é o valor do seu crédito. Com os elementos contido 
nos autos dificilmente o Juiz conseguia saber efetivamente qual o valor 
correto. É uma questão de admissibilidade, se a contestação estiver 
fulcrada exclusivamente na não integralidade do depósito e o réu não 
disser qual o valor devido, o caso é de revelia. Será revelia porque não é 
admissível esse tipo de contestação. 




Pode parecer, pela leitura rápida desse dispositivo legal, que a 
inclusão do parágrafo único no artigo 896 altera a natureza da ação de 
consignação em pagamento, ou seja, a Consignação em Pagamento que 
sempre foi uma ação de natureza sumária, por causa da restrição legal da 
matéria de contestação, mas não houve nenhuma alteração. A ação de 
Consignação em Pagamento não passou a ser plenária por força da 
inclusão do parágrafo único do art. 896. Ela continua sendo sumária, 
porém, incumbe ao credor esclarecer melhor uma das alegações que pode 
ser feita em sede de contestação. Continua  a contestação numerus 
clausus, mantida a mesma natureza sumária da consignação em 
pagamento. 
Outra modificação é relativa ao art. 897, apenas para corrigir 
uma impropriedade terminológica e até sistêmica do próprio Código de 
Processo Civil. O art. 897, de acordo com a disposição anterior, 
estabelecia que, não sendo oferecida a contestação dentro do prazo, o 
Juiz era obrigado a julgar procedente o pedido. Criou-se em torno desse 
dispositivo legal, duas vertentes jurisprudenciais. A primeira, no sentido 
de que esta norma é cogente e o Juiz deve sempre julgar procedente o 
pedido, ainda que ele não vislumbre os efeitos da revelia. A segunda 
corrente, dizendo que o Juiz tem que verificar se ocorreu ou não os efeitos 
da revelia, mesmo determinando a Lei que na hipótese de ausência de 
contestação deva julgar procedente o pedido. Com a nova Lei se corrigiu 
essa deficiência de linguagem, acrescentando que o Juiz julgará 
procedente o pedido, não oferecida a contestação desde que ocorrendo os 
efeitos da revelia. Assim o disposto no art. 897, foi adequado ao sistema 
do Código de Processo Civil em tomo do instituto da revelia. 
Grandes modificações foram introduzidas no art. 899, porque 
incluíram-se dois parágrafos de fundamental importância para essa ação. 
O primeiro foi a antecipação da tutela para permitir o levantamento da 
importância, com a conseqüente liberação parcial do autor, sem que, com 
essa atitude, importasse extinção do processo ou reconhecimento do 




pedido. Qual de nós Juízes ainda não presenciou situação  dramática de 
pessoas que vivem do rendimento  de um pequeno aluguel e, quando se 
desentendem com o inquilino, têm contra si ajuizada uma ação de 
consignação em pagamento? Essa ação tramita durante três ou quatro 
anos e o locador não pode dispor do dinheiro, porque, de acordo com o 
sistema anterior, importa em reconhecimento do pedido. A nova Lei 
permite que se levante a importância, sem que essa atitude importe o 
reconhecimento do pedido. Porém, é preciso prestar atenção, 
principalmente na aplicação deste dispositivo legal, pelos riscos que ele 
pode trazer. Primeiro, nós Juízes só podemos determinar o levantamento 
da importância se requerida. Segundo, para poder deferir o levantamento 
é necessário que a contestação esteja fulcrada exclusivamente num único 
fundamento, na não integralidade do depósito, porque, se a contestação 
tiver um outro fundamento, nós não poderemos permitir o levantamento 
da quantia, uma vez que se o outro fundamento vingar não haverá meio 
de devolver a importância levantada. É preciso ter muito cuidado ao 
deferir o levantamento porque está em pleno vigor o caput do art. 899, ou 
seja, não se poderá levantar a importância se essa importância 
corresponder à prestação cujo inadimplemento acarrete a rescisão do 
contrato. O Juiz não pode dar efeito ao contrato que já foi extinto antes de 
chegar no Judiciário. É um implemento que vai auxiliar muito o 
jurisdicionado, mas que vai exigir de nós um cuidado redobrado, para não 
termos aborrecimento a posteriori. Na verdade, eu não sei se os colegas 
concordam comigo, mas o parágrafo 1º do art. 899, é uma verdadeira 
antecipação da tutela. Existe uma parte da controvérsia em que não há 
conflito. Logo, o Juiz pode antecipar a entrega daquela importância, isto é, 
é uma verdadeira antecipação da tutela dentro da ação de Consignação 
em Pagamento. Esta comparação nos leva a meditar sobre nossa 
responsabilidade cuidado em definir o levantamento da importância. 
É no parágrafo 2° do art. 899 que está o ponto alto da 
reforma na ação de Consignação em Pagamento. O artigo 899 diz que a 




sentença quando concluir pela insuficiência do depósito deverá dizer, 
sempre que possível, o montante devido, e, nesta hipótese, a sentença 
passa a se constituir título executivo. Trata-se, sem dúvida, de uma 
significativa mudança que se fez na ação de Consignação em Pagamento. 
A Ação de Consignação em Pagamento era uma das poucas ações dentro 
do Processo Civil que, tanto na hipótese de procedência, quanto na 
improcedência, se proferia sentença com natureza eficacial declaratória. 
Mas, a partir da reforma, no momento em que o Juiz diz qual é o 
quantum devido, a sentença se transmuda de declaratória para 
condenatória, formando então o título executivo. Eis aí a importância do 
parágrafo único do art. 896. As partes passaram a ter obrigação de trazer 
elementos informadores, para que o Juiz possa, efetivamente, proferir 
uma sentença que esclareça qual o montante líquido devido. Transmuda-
se, nesse exato momento, a natureza eficacial de declaratória, que só 
gerava um só preceito, de extinção da obrigação, e passou a produzir um 
título executivo, permitindo que seja utilizado pelo consignado, invertidas 
as posições dentro dos próprios autos de consignação para permitir que o 
consignado ajuíze uma execução por quantia certa contra devedor 
solvente, podendo cobrar o saldo devedor fixado na sentença. 
Sem dúvida nenhuma, esse é o ponto alto da reforma na 
medida em que não precisa mais o credor, vencendo a consignatória, ir 
buscar através de outra ação a cobrança do seu crédito. Para encerrar 
essa parte gostaria de contar uma experiência que vivi como Juíza da 7ª 
Vara Cível de Brasília: havia uma ação de Consignação em Pagamento 
sobre aluguéis de um barraco, ajuizada contra uma senhora de setenta 
anos de idade que tramitou durante um ano. E essa senhora, a locadora 
do barraco, venceu a ação. Foi julgado improcedente o pedido 
consignatário, o advogado certamente comunicou a sua cliente, dizendo 
que ela tinha vencido a consignatória. Ela, no dia seguinte, compareceu 
em juízo com a bolsa na mão, dizendo que tinha ido buscar o dinheiro 
relativo aos alugueres, e foi conversar com o Diretor de Secretaria. O 




Diretor lhe explicou: "olhe, minha senhora, a senhora ganhou, mas eu não 
posso entregar-lhe o dinheiro. Agora, a senhora vai ter que ajuizar outra 
ação para cobrar os aluguéis". Ela falou: "não, mas o meu advogado disse 
que a Juíza disse que eu ganhei e aí eu vim buscar o meu dinheiro". A 
explicação não foi aceita e a senhora vencedora da ação foi ficando 
nervosa, enfim, a senhora foi levada ao meu gabinete, e me fez a 
seguinte afirmação: "eu não consigo entender essa Justiça, que diz que eu 
ganho e pega os aluguéis e devolve para o inquilino que está me 
devendo". Como explicar o desate processual? É claro que ela não podia 
entender, o jurisdicionado não tem condições de entender. Se ela ganha a 
ação, como é que não leva! Foi a expressão que ela usou e, ao terminar, 
disse assim: "eu não sei bem o que a senhora está fazendo aí, mas uma 
coisa é certa, Justiça é que não é". Eu penso que foi, na verdade, nesses 
meus vinte anos de magistrada, o dia mais difícil de minha vida. Eu fiquei 
tão feliz e gosto de falar sobre esse artigo porque essa providência 
tomada no artigo 879, § 2, vem cumprir com segurança o princípio da 
efetividade do processo, bem como resolver a pendenga das pessoas, 
num único processo, não criando obstáculo, mas sim, facilitando. Por essa 
razão é que nós Juízes temos obrigação de fazer um esforço e da mesma 
forma que na Lei consta a obrigação de proferir, sempre que possível, 
sentença líquida. 
Eram essas as considerações que eu deveria fazer em torno da 
Consignação em Pagamento. 
Passo então à análise da Lei 8.951, que trata do processo de 
conhecimento e do processo cautelar. Vou tentar ser mais rápida para não 
cansar a todos. 
A primeira modificação foi no artigo 10° do Código de Processo 
Civil, que trata da necessidade de citação do cônjuge para a ação 
possessória. A reforma, de forma alguma, modificou ou resolveu a 
questão relativa à natureza da possessória, se é ação de natureza real ou 




se a possessória é ação de natureza pessoal. O que a reforma fez foi 
resolver a questão, para que não ocorresse decretação de nulidade de 
processo. O Juiz, baseado na tese de que a ação era pessoal, julgava o 
pedido e remetia ao Tribunal. O Relator partidário da tese que era real, 
anulava o processo e o remetia ao primeiro grau para começar novamente 
a ação. Então, a Comissão buscou uma solução e por isso estabeleceu que 
nas possessórias a participação do cônjuge do autor ou do réu somente 
será indispensável no caso de composse ou se o ato for praticado por 
ambos os cônjuges. 
Outra modificação é relativa ao art. 18, que trata da litigância 
de má-fé. Neste instituto uma grande dificuldade é que só poderíamos 
reconhecer a litigância se fôssemos provocados. Muitas vezes os 
advogados não provocavam o Juiz. A nova lei estabeleceu que o Juiz, de 
ofício ou a requerimento, poderá reconhecer a litigância de má-fé. Uma 
outra modificação que se fez no artigo 18, foi quanto ao valor da 
indenização, por causa da dificuldade da fixação do quantum debeatur a 
título de indenização. Temos duas formas de solução: uma objetiva e 
outra de arbitramento. 
O § 2º estabeleceu que o valor da indenização pode ser fixado 
desde logo, em quantia não superior a 20% do valor da causa. Esta forma 
de cálculo facilita a fixação do valor do dano e, quando esta não for 
suficiente ou adequada em face dos danos causados, poderá ser então 
utilizada a liquidação do quantum por arbitramento. 
Outra modificação foi no § 4° do art. 20. Esse, talvez, o mais 
importante para resolver o excesso de recursos que causava 
assoberbamento no segundo grau de jurisdição. O processo de execução, 
seja ele baseado em título executivo judicial, seja ele baseado em título 
executivo extrajudicial, é uma nova ação de acordo com o sistema 
introduzido pelo Código de Processo Civil de 1973, e, portanto, cabíveis 
novos honorários. Como não havia respaldo legal expresso, verificava-se a 




seguinte situação:  1) quando tratava de fixação de honorários em 
processo de execução baseado em sentença, o recurso de agravo de 
instrumento era fundamentado sempre na alegação de que esses 
honorários se tratavam do bis in idem, porquê? Porque considerando os 
honorários fixados na sentença condenatória e mais os da execução, 
caracterizava-se a duplicidade. Na verdade não é bis in idem, porque a 
execução é uma nova ação. 2) na hipótese de processo de execução 
baseado em título executivo extrajudicial, o fundamento do agravo era a 
falta de respaldo legal para fixação dos honorários. A Reforma eliminou 
essas dúvidas todas. A nova Lei estabeleceu que, de acordo com o § 4°, 
também haverá honorários nas execuções embargadas ou não. Trouxe, 
então, a reforma respaldo legal para a fixação liminar que nós fazíamos 
nas execuções evitando, assim, o excesso de recurso. Outra indagação 
que se faz, porque a nova previsão constou no § 4º e não no § 3º? Porque 
no § 4º existe aplicação equitativa do Juiz. O Juiz vai analisar e pode 
ampliar os valores não balizados de acordo com o art. 20, § 3º, que 
estabelece o mínimo de 10% e o máximo de 20%. Evidentemente, às 
vezes para uma execução será um exagero fixar os honorários em 10% e 
outras vezes será desvalorização do trabalho do profissional. Assim, 
liberto dos limites mínimos e máximos de honorários, o juiz poderá fixar 
com justiça e adequação ao caso concreto. 
Outra modificação foi no art. 33, que trata da perícia. Todo o 
processo que necessite prova pericial toma-se moroso. Os peritos têm 
dificuldade enorme de cumprir os nossos prazos. No sistema anterior eles 
recebiam os honorários e depois entregavam o laudo. Então, piorava a 
situação. O Juiz ficava angustiado, telefonando para o perito, cobrando o 
laudo; e não conseguia. Com a reforma, a solução foi encontrada. Agora 
só se entregará os honorários ao perito no momento em que estiver 
entregando o laudo. Entrega-se o dinheiro mediante a apresentação do 
laudo. Evidentemente, vão ocorrer casos em que o perito precisa, 
necessita de adiantamento de valores. Ele precisa viajar, comprar 




material. Então a Lei deixou prevista a possibilidade do levantamento 
parcial, quando ele demonstrar que se faz necessário. Mas, eliminou-se 
um ponto de obstaculização do processo, que era evidentemente ficar 
esperando o laudo do perito e se imputando o tempo dessa morosidade a 
nós, Juízes. 
Outra modificação foi no art. 38, que trata da procuração. 
Houve na verdade, uma atividade desburocratizante, se eliminou a 
exigência de reconhecimento firma para procuração ad juditia, 
exclusivamente. 
Outro ponto de obstaculização do processo, eliminado - art. 45 
-, foi o da renúncia do advogado. O advogado se desentendia com o seu 
cliente, ou o cliente desaparecia do escritório do advogado, o advogado 
apenas comunicava ao Juiz que estava renunciando, e tínhamos que 
procurar a parte para cientificá-la de que o advogado renunciou. A partir 
da nova Lei, a renúncia só poderá ser considerada admitida pelo Juiz se o 
advogado renunciante trouxer, com a petição, a prova que já intimou seu 
cliente, caso contrário, continuará na defesa, não se paralisando o 
processo. 
Modificou-se, também, o art. 46, que trata do litisconsórcio 
facultativo recusável. São aquelas ações em que há muitos autores ou 
muitos de réus, causando dificuldade para o julgamento. Permite-se a 
limitação do litisconsórcio toda vez que o número de litigantes dificultar a 
solução do litígio ou a defesa, fazendo-o o Juiz, de ofício, ou a 
requerimento. Era uma providência que já vinha sendo tomada sem 
respaldo legal, porque nós sabemos que analisar diversas relações 
jurídicas dentro de um único processo acaba se tornando moroso. 
Uma outra modificação - art. 125 - foi incluir entre os deveres 
do Juiz - que eram três e agora são quatro - tentar a qualquer tempo 
conciliar as partes. É uma modernização que se louvou na experiência 
bem sucedida dos Juizados de Pequenas Causas que constatou que a 




índole do povo brasileiro é, efetivamente, de conciliação; e, 
principalmente, que o acordo resolve melhor o litígio do que uma erudita 
sentença. Tentar a conciliação passou a ser um dever do Juiz. 
Outra modificação foi no artigo 162 do CPC, que trata dos atos 
do Juiz, que até o advento da Lei, consistia em sentenças, decisões 
interlocutórias, despachos com conteúdo decisório, e despachos sem 
conteúdo decisório. Com a nova Lei, passamos a ter despachos ou atos 
meramente ordinatórios, que deverão ser praticados de ofício pelo 
servidor e revistos pelo Juiz, quando necessário. Chamo a atenção para a 
importância deste dispositivo legal. O juiz é responsável pela tramitação 
do processo, pela organização da Secretaria da nossa Vara e não 
podemos, em nenhum momento, descuidar dessa obrigação. É preciso 
que as Corregedorias, ou então os Juízes que são os primeiros 
Corregedores de suas varas, fiquem muito atentos na aplicação deste 
dispositivo legal, não deixando a incumbência a cargo de qualquer 
funcionário, mas escolhendo para desempenhar estas atividades, dentro 
da sua Secretaria, pelo menos dois funcionários. Estes funcionários devem 
ser muito bem treinados, orientados e perfeitamente informados do 
trabalho que devem desenvolver, salientando que a experiência é nova no 
Brasil, e já foi vivenciada no Código Argentino, lá não tendo logrado êxito 
em virtude da falta de preparação dos funcionários. Então, é preciso que 
nos acautelemos, que as Corregedorias treinem os serventuários, e os 
Juízes estabeleçam, em Portaria, os atos que podem ser praticados pelos 
funcionários, repisando que os referidos despachos não podem encerrar 
nenhum conteúdo decisório. Deverão restringir-se, no máximo, aos 
despachos de vista obrigatória de ofício ao contador. Nós somos os 
responsáveis pela regularidade de andamento do processo. O que se fez, 
o que se pretendeu com esta reforma, não foi dividir o trabalho do Juiz, 
mas, sim, evitar o excesso de trânsito de processo da Secretaria para o 
gabinete do Juiz, às vezes com a única finalidade de determinar vista do 
ofício à parte, ou então, remessa ao contador. Devemos estar vigilantes, 




pois não se trata de fazer delegação de poder. Por isso, é importante que 
a Corregedoria ou os Juízes determinem e enumerem, expressamente, os 
atos que podem ser executados por funcionários. É claro que a 
enumeração posta no § 4º é exemplificativa, não exaustiva, ficando ao 
nosso critério fazê-la através de Portaria. 
Modificação relevante foi a introduzida no art. 170, permitindo 
o uso dos métodos modernos de documentação, incluindo, além da 
taquigrafia, a estenotipia que é um método objetivo de registro das 
Sessões. 
O art. 172 também sofreu alteração porque ampliou o horário 
da prática dos atos judiciários, estendendo-o até às 20 horas. Porém, é 
preciso prestar bastante atenção para o fato de que este dispositivo não 
se refere à prática de atos processuais por petição. Nós já tivemos 
problemas em Brasília com Advogados pretendendo protocolar recurso às 
19h40m, interpretando a alteração do art. 172 como ampliação do horário 
para prática das atividades cartorárias. É preciso atentar para o § 3º que 
obriga a prática dos atos no horário previsto na Lei de Organização 
Judiciária local. A ampliação até às 20 horas foi para resolver um 
problema simples: a maioria dos brasileiros trabalha e, dificilmente, está 
em casa às 18 horas. Então, a finalidade da nova redação do artigo em 
comento foi a de possibilitar que os Oficiais de Justiça façam as citações, 
até às 20 horas, sem haver necessidade da autorização prévia do Juiz, e 
não para ampliar o horário de atendimento do Fórum. 
Outra modificação foi no art. 219 do Código de Processo Civil, 
na questão relativa à interrupção da prescrição. Sempre causou muitas 
dúvidas e dificuldades ao julgador saber se a prescrição foi interrompida 
no momento em que se ajuizou a ação, no momento em que o Juiz 
despachou a petição inicial, mandou citar, ou no instante em que se 
realizou a citação. Então, para evitar tais dificuldades, a nova Lei 
estabeleceu objetivamente que, se feita a citação no prazo de dez dias ou 




no prazo prorrogado de noventa dias, a prescrição será considerada 
interrompida na data da propositura da ação. Se for cumprida a citação, a 
prescrição retroagirá à data da propositura da ação, eliminando-se, 
destarte, as dúvidas criadas em tomo tema. A parte manifestou-se no 
sentido de resguardar seu direito no momento em que propôs a ação, tal 
entendimento harmonizou o art. 219 com o 263. 
O art. 239 apenas desburocratizou e deu real valor à fé pública 
do Oficial de Justiça, quando ele intimar a testemunha e esta se negar a 
apor o ciente. Antes da nova Lei exigia-se que o Oficial de Justiça, quando 
a testemunha se negasse a assinar comprovando sua intimação, buscasse 
duas pessoas para testemunhar que o intimado negava-se a apor o ciente. 
Muitos processos sofriam anulação no segundo grau de jurisdição por 
causa do descumprimento de tal formalidade. Com a alteração do 
dispositivo conferiu-se o real valor à fé pública. 
Sofreu modificação, ainda, o caput do art. 272, estabelecendo 
que o procedimento comum é o ordinário ou o sumário. Mudou-se a 
denominação de sumaríssimo para sumário, deixando a expressão 
sumaríssimo para os procedimentos dos Juizados Especiais Cíveis e de 
Pequenas Causas. Na verdade, o procedimento sumaríssimo do Código de 
Processo Civil nunca foi sumaríssimo na real acepção do termo, tinha, na 
verdade, espírito de sumário. Com a reforma adequou-se a terminologia. 
Fica o sumário para o CPC e o sumaríssimo para os procedimentos 
especiais dos Juizados Cíveis e de Pequenas Causas. 
Gostaria de fazer um parêntese, submetendo-o à confirmação 
do Exmo. Sr. Deputado Régis Fernandes, no sentido de que o anteprojeto 
de lei que cria e institui os Juizados Especiais Cíveis e Criminais de 
Pequenas Causas é o primeiro da Ordem do Dia do Plenário da Câmara e 
poderá, a qualquer momento, ser votado. E está sendo comandado e 
vigiado pelo Deputado Régis Fernandes no Congresso Nacional, e 




brevemente teremos mais este diploma legal que vem amenizar um pouco 
a morosidade da Justiça. 
Sabemos que o processo cautelar tem sido usado com 
destinação diversa daquela para qual foi instituído, transformando-se em 
técnica de sumarização, porque o procedimento ordinário é ineficiente e 
moroso e sua estrutura, superada. Mas, a proliferação dessas medidas 
cautelares e até do Mandado de Segurança é oriunda da necessidade das 
sociedades de massa, que não toleram a demora na concessão da 
prestação jurisdicional. Não há dúvidas de que, se o Estado tomou para si 
a incumbência de solucionar os conflitos, deve conferir os instrumentos 
para a realização. A principal modernização foi introduzir tutela diferida 
para amenizar a morosidade do procedimento ordinário, no art. 273, 
denominando-a antecipação da tutela. Na verdade, a reforma se pautou 
neste sentido, de trazer uma aceleração no processo, tendo sido utilizados 
três meios, com fulcro de diminuir a morosidade no procedimento 
ordinário. O primeiro método utilizado foi aumentar o rol de títulos 
executivos; o segundo, foi criar a ação Monitória e, o último, foi instituir a 
antecipação da tutela, inserindo-a no art. 273; e esta colocação foi 
adrede, pensada e meditada para que pudesse este novo instituto ser 
aplicado a todos os procedimentos - comum e especial - ou seja, a 
antecipação da tutela do art. 273 pode ser aplicada ao procedimento 
ordinário, ao procedimento sumário e aos procedimentos especiais. 
Existe uma diferença substancial entre processo cautelar e 
antecipação da tutela. A primeira, que distancia estes dois institutos, é 
que, geograficamente, eles estão colocados em processos distintos, sendo 
um dentro do Livro das Cautelares e o outro dentro do Processo de 
Conhecimento. A cautelar tem a finalidade precípua de assegurar o 
resultado útil de um futuro processo. Está sempre a serviço da segurança 
de um processo que virá a posteriori, chamada cautelar preparatória, ou 
visando a assegurar o resultado útil daquele processo que está em 
andamento, denominada cautelar incidental. A antecipação da tutela é a 




antecipação dos efeitos do bem da vida que seria concedido com a 
prolação da sentença; ela não assegura o resultado de outro processo, 
mas antecipa os efeitos bem da vida que o autor está pretendendo no 
processo, antes do momento sentencial. O Juiz, diante da verossimilhança 
do direito, da prova inequívoca, sente-se seguro em antecipar os efeitos 
que só concederia na sentença final. Eu tenho consciência de que esta 
matéria mereceria um dia de estudos. Em poucos minutos não há 
condições de discorrer sobre a dimensão deste novo instituto, o que posso 
dizer, em rápidas pinceladas, é que na verdade, não estamos vivenciando 
uma experiência nova, porque a antecipação da tutela é nossa velha 
conhecida, porém, só agora recebeu nome técnico. Dou-lhes alguns 
exemplos: Lei de Alienação Fiduciária, Ação de Busca e Apreensão do 
Decreto-Lei 911. A Busca e Apreensão do Decreto-Lei 911 é uma ação de 
conhecimento e não cautelar. Acidentalmente, ela tem o nome idêntico ao 
de uma cautelar, mas é uma ação de conhecimento, em que o Juiz, diante 
do bom direito que lhe é apresentado - pois é o vero proprietário quem 
pede a posse provisória do bem - e diante da prova inequívoca do 
inadimplemento - antecipa a posse, que só concederia na sentença. O fato 
de tanto na antecipação da tutela quanto na cautelar, se usar a expressão 
"liminar", não faz com que a antecipação da tutela tenha alguma 
conotação de cautelar. Então, a vivência mais antiga que temos da 
antecipação da tutela é o Decreto 911. As possessórias não são 
cautelares, mas permitem que com a inicial, com a prova que é 
apresentada, ou com a justificação prévia, o Juiz antecipe a posse que só 
concederia na sentença. Mas diante do bom direito e da verosimilhança, a 
prova inequívoca, o Juiz, então, concede a posse antes do momento 
sentencial. Dou-lhes um outro exemplo mais recente: a Lei do Inquilinato, 
a Lei 8.295, que prevê hipóteses que o Juiz poderá antecipar a 
desocupação do prédio antes do momento sentencial. Agora, temos 
autorização da Lei, não para casos especiais, mas para todo o processo de 
conhecimento, incluindo aí o procedimento ordinário, o sumário e os 
procedimentos  especiais. Sem dúvida nenhuma, o legislador ampliou, 




sobremaneira, os poderes do juiz, temos, pois, que corresponder a 
contento. É claro que o instituto foi inserido no diploma legal cercado das 
garantias necessárias. Porém, cabe ao Juiz a boa aplicação deste 
instrumento de agilização do processo. Não adianta dispormos de um 
excelente instrumento, se os Juízes não se prepararem para usá-lo 
adequadamente. 
Outra modificação que se fez foi no art. 331. E eu peço a 
atenção dos colegas para este dispositivo legal, porque ele tem, de certa 
forma, merecido algumas críticas, mas, talvez, aqueles que o têm 
criticado, não tenham conseguido observar sua grande dimensão. 
Estabelece o art 331 que se não se verificar qualquer das hipóteses 
previstas nas seções antecedentes e a causa versar sobre direitos 
disponíveis, o Juiz deverá designar audiência de conciliação. Não está 
escrito na Lei que agora em todo e qualquer processo vai se fazer 
audiência de conciliação. Jamais a Comissão que reformou o CPC pensaria 
em violar um dos mais importantes institutos do Código de 1.973 que é o 
julgamento antecipado da lide e o julgamento conforme o estado do 
processo. Na verdade, o CPC dispõe que o Juiz só pode designar audiência 
de conciliação se não puder julgar antecipadamente a lide ou se não puder 
julgar o processo conforme o seu estado e, por fim, se se tratar de direito 
disponível, senão, não se fará audiência de conciliação. 
Tenho certeza de que a audiência de conciliação vai, sem 
dúvida nenhuma, trazer mais trabalho para nós Juízes, porque nós 
teremos que levar o processo para casa, lê-lo, fazer anotações, porque 
frustrada a conciliação, deverão ser fixados os pontos controvertidos, 
decididas questões processuais pendentes e determinadas as provas. Na 
verdade, frustrada a conciliação, há que se proferir um despacho 
saneador, e para fazer isso, há que conhecer bem o processo. Essa 
experiência foi vivenciada por alguns Juízes em São Paulo e 
principalmente em Brasília, tendo sido observado que o Juiz que escolhe 
um dia da semana para fazer as audiências de conciliação, torna a Vara 




mais produtiva, a pauta desafogada e, em conseqüência, confere maior 
celeridade aos processos. Iniludivelmente, o Juiz marcando vinte 
audiências de conciliação em um único dia, tem condições de, pelo menos, 
pela índole do povo brasileiro, resolver 50% das demandas através de 
acordo. Mas, para isso, é preciso que este Juiz mostre às partes que 
estudou o processo, que está perfeitamente inteirado do que contém os 
autos e que pode, de certa forma, sugerir, em tese, qual é o direito 
aplicável. Na verdade, vai dar mais trabalho ao Juiz, mas não podemos 
esquecer que estamos a serviço do jurisdicionado e que este tem o direito 
de ter o seu dia na Justiça. A introdução dessa audiência de conciliação 
após a fase postulatória também foi meditada, eu tenho sido indagada por 
colegas: do porquê de não se realizar a audiência logo após o recebimento 
da inicial. Porque podem ocorrer muitos casos em que o réu produza 
defesa de mérito indireta extintiva do direito, caso em que se fará 
julgamento antecipado. Após a fase postulatória temos condições de 
conversar com as partes e explicar-lhes acerca do seu direito e eles 
precisam ter a segurança de que o Juiz parou para estudar o seu 
problema. 
Outra modificação foi o art. 417, permitindo o uso de métodos 
modernos de documentação como o de gravação das audiências e dos 
depoimentos das testemunhas. 
No art. 461, a modificação foi para incluir a ação de 
cumprimento de obrigação de fazer e não fazer; alteração que também 
mereceria um dia inteiro de exposição, no momento, infelizmente, não 
poderemos adentrar o estudo do tema, em virtude do exíguo tempo que 
sobeja. 
Bem, só quero lembrar aos colegas que este dispositivo legal é 
exatamente idêntico ao art. 84 do Código de Defesa do Consumidor. Este 
trabalho de instituição da ação de cumprimento da obrigação de não fazer 
e fazer teve o intuito de tornar a tutela mais efetiva, permitindo, então, 




dentro dos vários parágrafos do art. 461, que o Juiz conceda medida 
cautelar mediante uma simples petição dentro dos autos da própria ação 
de cumprimento da obrigação de fazer e não fazer, sem a necessidade de 
propor um processo cautelar incidental. Mediante uma simples petição a 
parte pode requerer medidas de cunho acautelatório, sem necessidade de 
ajuizar ação específica para tanto. E mais, se permitiu, dentro destes 
autos, a antecipação da tutela nos moldes do art. 273, de que já lhes 
falei. Realmente, o que se buscou nessa nova sistemática foi fazer com 
que se assegurasse o resultado prático equivalente ao adimplemento e 
não que, por qualquer razão, se buscassem as perdas e danos. Instituiu-
se, pois, instrumentos para fazer com que o credor receba a prestação 
que ele convencionou. 
Foram revogados os seguintes artigos por esta Lei: o inciso 
primeiro do art. 217, que eliminou a prerrogativa do funcionário público 
de não ser citado no seu local de trabalho e, o § 2º do art. 242, que 
dispunha no sentido de que, não tendo havido prévia intimação do dia e 
hora designados para a audiência, devia ser observado o que tinha 
disposto no art. 236 e no 237. 
Inicio os meus trabalhos, da parte da tarde, analisando a Lei 
8.953 que alterou o PROCESSO DE EXECUÇÃO. 
Bem, na parte da manhã, organizei a exposição seguindo a 
ordem numérica dos dispositivos alterados. Mas, no que se refere ao 
processo de execução, prefiro outro método de exposição, agrupando os 
dispositivos legais de forma a não tornar tão cansativa a exposição e, 
também, para torná-la mais compreensível sobre os institutos alterados. 
Primeiro, quanto à AÇÃO EXECUTIVA, segundo quanto ao PROCESSO e 
o PROCEDIMENTO DA EXECUÇÃO, quanto às alterações procedidas no 
que tange aos TÍTULOS EXECUTIVOS, quanto às alterações procedidas 
na EXECUÇÃO ESPECÍFICA POR QUANTIA CERTA CONTRA 




DEVEDOR SOLVENTE e quanto às alterações produzidas nos 
EMBARGOS DO DEVEDOR. 
Inicio pelas alterações introduzidas na AÇÃO EXECUTIVA. 
A primeira alteração na ação executiva foi o art. 569, que 
trata da desistência no processo de execução. Até o advento da nova Lei, 
desistir do processo de execução era uma faculdade do credor, ele não 
dependia da anuência do devedor, porque executar é uma faculdade do 
credor, considerando que ele tem a disponibilidade plena do processo de 
execução. A dificuldade da interpretação da desistência do processo de 
execução era saber se deferida a desistência interferia nos eventuais 
embargos do devedor em tramitação. A reforma dividiu a questão em 
duas partes: 1) havendo desistência da execução e tendo sido opostos 
embargos de devedor versando exclusivamente sobre questões 
processuais, a desistência da execução interfere diretamente nos 
embargos, acarretando, automaticamente, a extinção destes; 2) diferente 
se os embargos do devedor versarem sobre questões que envolvem o 
mérito da execução. Neste caso, a desistência vai depender da 
concordância do embargante. Então, por exemplo: havendo a desistência 
do processo de execução e se a execução já tiver sido embargada com 
base na existência da caracterização do inadimplemento, nesta hipótese, 
em não havendo concordância do embargante, prosseguem os embargos 
do devedor; caso concorde extinguir-se-á, também, os embargos. 
Evidentemente que, em ambos os casos, o credor/desistente arcará com 
os ônus dos honorários e das custas processuais fixados aqueles de 
acordo com os limites do § 4º do art. 20. 
Uma outra modificação que se fez na ação executiva, teve 
lugar no parágrafo primeiro do art. 585. O parágrafo primeiro, antes da 
reforma, estabelecia que a propositura de uma ação anulatória de débito 
fiscal não inibia a Fazenda Pública de promover-lhe a cobrança, o que 
significava que aos credores comuns não se aplicava aquele dispositivo 




legal, porque se trata de norma restritiva. A reforma veio ampliar este 
dispositivo legal para evitar a obstaculização do acesso à Justiça, assim, 
mesmo que tenha sido proposta uma ação anulatória de um cheque, o 
credor poderá concomitantemente ajuizar o processo de execução. 
Certamente teremos alguns problemas para enfrentar. Primeiro; até que 
momento processual prosseguirá a execução, na medida em que o mérito 
está sendo questionado em sede da anulatória. Segundo: recebida a ação 
de execução, penhorados os bens, opostos os embargos, poderão eles 
versar sobre a mesma matéria em discussão na anulatória? É um 
problema sobre o qual teremos que pensar, pois, com certeza, vamos ter 
algumas dificuldades para solucioná-lo. O objetivo da mudança do 
conteúdo do § 1º, do art. 585, foi não conferir privilégios exclusivamente 
à Fazenda Pública, mas estender a todo credor o acesso ao Judiciário para 
ajuizar a ação de execução, não obstante o crédito seja objeto de ação 
que questiona a validade, eficácia ou até existência daquele crédito. 
Passemos agora para as alterações introduzidas nos TÍTULOS 
EXECUTIVOS. 
A primeira, concernente ao inciso III, do artigo 584 do Código 
de Processo Civil. Pode o juiz resolver, no acordo, questões não postas em 
juízo? Na verdade, este dispositivo legal já estava em vigor no nosso 
ordenamento jurídico, porém, estava descolado. Este dispositivo legal é 
exatamente o conteúdo do art. 55, constante da Lei 7.244, que trata do 
Juizado de Pequenas Causas. O que fez agora a reforma, foi trazer para o 
local próprio a disposição que estava descolada. 
No que tange aos títulos executivos extrajudiciais, as 
modificações foram maiores. Primeiro, foi incluída a debênture no inciso I 
do art. 585, como título executivo extrajudicial. A debênture, até bem 
pouco tempo, não era considerada título executivo extrajudicial, porém, 
servia para embasar pedido de falência. 




Uma segunda modificação, de cunho estrutural, foi no inciso II 
do art. 585, que eliminou a expressão da "qual conste a obrigação de 
pagar quantia determinada ou de entregar coisa fungível". A supressão da 
expressão ensejou uma modificação estrutural no processo de execução, 
porque todas as obrigações passaram a constituir título executivo 
extrajudicial, de fazer, de não fazer, de entregar coisa certa ou incerta. A 
antiga disposição legal era restritiva, porque títulos executivos só eram 
aqueles documentos públicos ou particulares que contivessem obrigação 
de pagar quantia determinada ou entregar coisa fungível. Eliminada a 
expressão, abriu-se o leque de títulos executivos, evitando a necessidade 
do processo de conhecimento prévio para cobrança de um crédito que 
contém a obrigação de fazer, não fazer, entregar coisa certa ou incerta. 
Esta mudança no dispositivo legal vai interferir tanto no art. 632 quanto 
no que trata da coisa certa e incerta, art. 621, para eliminar daqueles 
dispositivos legais a expressão "condenando" e a expressão "julgado", 
agora o credor que tiver nas mãos um contrato particular, que contenha a 
obrigação do devedor de construir um muro e estiver subscrito pela 
credora e devedora, e duas testemunhas, constitui título executivo 
extrajudicial, ensejando execução direta sem haver necessidade, como 
era no antigo diploma legal, de se ajuizar uma ação de conhecimento, 
obter uma sentença condenatória e somente depois poder executá-la. 
Aqui está o grande avanço dentro do processo de execução, fez-se tudo 
para eliminar o processo de conhecimento de rito ordinário ou rito 
sumário, cuja morosidade é conhecida por todos nós. O mesmo dispositivo 
legal, ainda ampliou o rol de títulos executivos extrajudiciais ao utilizar a 
expressão "ainda se constitui título executivo extrajudicial o instrumento 
de transação referendado pelo Ministério Público, pela Defensoria Pública 
e pelos Advogados dos transatores". A reforma deu um passo enorme, 
porque considerou os acordos feitos, as transações feitas nos escritórios 
dos advogados, título executivo extrajudicial capaz de ensejar a execução 
forçada. Só deixo aqui para a meditação dos colegas a pergunta: Podem 
os Juízes receber como título executivo um termo de acordo feito no 




escritório do advogado, em que apenas uma das partes tem advogado ou 
a expressão da Lei "advogados dos transatores", no plural, deve ser 
entendida no sentido de que ambas as partes, credor e devedor, no 
momento da transação, estejam acompanhados de advogado? 
Respeitáveis processualistas têm dito que é necessário, que é condição de 
validade para que o documento possa ser considerado efetivamente como 
título executivo extrajudicial, que os advogados de ambas as partes 
tenham assinado este acordo. 
Passo às alterações a que foram submetidos o PROCESSO DE 
EXECUÇÃO E SEU PROCEDIMENTO. 
A primeira modificação que se fez no processo e procedimento 
foi quanto ao art. 601. O artigo 601 trata da litigância de má fé no 
processo de execução ou da prática de atos atentatórios à dignidade da 
Justiça. Quando a parte assim procedesse, de acordo com a antiga 
legislação, a única sanção que se impunha ao devedor era proibi-lo de 
falar nos autos, o que na verdade não produzia grandes conseqüências, 
por que também não há muito o que falar em sede de processo de 
execução. Ademais, a parte devedora poderia falar em sede de embargos, 
porque a proibição que a Lei mencionava, era de falar no processo de 
execução propriamente dito. Alguns Magistrados encontravam dificuldade 
em aplicar essa legislação anterior, porque se poderia questionar, em 
relação a este tipo de pena processual, quanto à violação do princípio 
constitucional do contraditório. Quando o advogado alegava a violação a 
este dispositivo legal, o Juiz ficava, de certa forma, em estado de 
perplexidade. Caso aplicada, a pena poderia se estar ferindo um direito 
constitucional do devedor. Na verdade, a reforma mudou o 
direcionamento da punição e a estabeleceu em dinheiro. É mais eficiente a 
pena estabelecida em pecúnia, porque sempre cria mais preocupação ao 
devedor do que ser proibido de falar nos autos. Então, a nova redação 
impôs uma multa processual fixada pelo Juiz, em montante não superior a 
vinte por cento atualizado do débito em execução. Vejam que se trocou 




uma sanção de proibição de se falar nos autos, para estabelecê-la em 
dinheiro, pois a experiência demonstrou que a sanção pecuniária, é, sem 
dúvida nenhuma, mais eficaz do que qualquer outra que se possa impor à 
parte, revertida em proveito do credor e exigível dentro da própria 
execução. 
Dentro do procedimento ainda se alterou o art. 62, que trata 
da obrigação de pronta entrega de coisa certa. Como lhes disse, essa 
modificação é apenas para adaptá-la à nova redação do inciso II do art. 
585, porque agora não há exigência de que seja uma determinada espécie 
de obrigação, para ensejar o processo de execução. Sem dúvida que dos 
arts. 621 e 632 tinham que retirar as expressões "condenado" e "julgado", 
para adaptar-se ao novo sistema do rol dos títulos executivos. 
Outra modificação foi no sentido de reforçar as astreintes 
previstas no art. 644 e no 645 do CPC. O instituto das astreintes em 
função do não cumprimento da obrigação de fazer foi dotado de maior 
eficácia, pois chegou-se à conclusão de que a pressão psicológica trazida 
pela multa é de grande eficácia e se constitui em uma forma de execução 
indireta, fazendo com que o credor, em face daquela multa, venha a 
receber mais rapidamente o seu crédito. De acordo com o sistema 
anterior, as astreintes só podiam ser impostas em sentenças, sem 
possibilidades do Juiz fixá-las no processo de execução, ou seja, se na 
sentença não estivessem previstas expressamente, o Juiz da execução 
não poderia aplicá-las. Com a reforma, ainda que na sentença não conste 
a multa por dia de atraso no cumprimento da obrigação de fazer, poderá o 
Juiz da execução fixá-la. Modificou-se mais, porque o valor da multa 
poderá ser alterado pelo Juiz da execução. Se a sentença não previu, o 
Juiz da execução pode prever; se o Juiz previu a multa, o Juiz da 
execução pode ampliar se ele perceber que a multa tornou-se insuficiente 
ou insignificante, e também poderá diminuí-la, se perceber que a parte, 
por exemplo, já cumpriu grande parte da obrigação. Então, a multa pode 
ser de certa forma mitigada, nos termos do art. 924. Ampliaram-se, 




sobremaneira, os poderes do Juiz, na execução das obrigações de fazer ou 
não fazer. Isto é, não fere a coisa julgada, e nem fere o decidido na 
sentença, ou mesmo no caso de ser omissa a sentença, permite a novel 
Lei que o Juiz da execução fixe-a ou modifique seu quantum não 
constituindo violação à coisa julgada se o juiz aumentar ou diminuir ou 
fixar a pena de acordo com o caso concreto. O professor Donaldo Armelin 
reforça este entendimento sustentando que não viola a coisa julgada na 
medida em que é uma pena de caráter processual e portanto não haveria 
violação à coisa julgada. 
No que concerne a título executivo extrajudicial, está questão 
é mais delicada, porque o Juiz não poderá violar a soberania da vontade 
das partes, considerando que, nos títulos extrajudiciais, as partes pré-
fixaram essas perdas e danos, porém, autoriza a Lei que o Juiz faça a sua 
diminuição. Note-se, exclusivamente, a sua diminuição e nunca a sua 
exacerbação. A questão da aplicação da multa processual exige atenção 
aos tipos de obrigações convencionadas. Quanto às fungíveis, não há 
nenhum problema, porque o credor poderá fazer com que se cumpra a 
obrigação utilizando-se de um terceiro. Às juridicamente infungíveis, 
também não há problema, porque o CPC nos arts. 639, 640, 641, 
estabeleceu o disciplinamento, substituindo a declaração de vontade. No 
que tange às absolutamente infungíveis, porque o Juiz não pode 
constranger fisicamente o devedor a cumprir a obrigação personalíssima. 
É importante que fique bem esclarecido que não foram atingidas pela 
reforma. 
Uma outra modificação que se fez em matéria de 
procedimento de execução, foi a do §1° do art. 739, que determina que 
os embargos serão sempre recebidos no efeito suspensivo. A regra geral 
é; opostos os embargos do devedor, eles terão sempre efeito suspensivo. 
Passo às modificações introduzidas NA EXECUÇÃO DE 
QUANTIA CERTA QUANTO AO DEVEDOR SOLVENTE. A primeira delas 




foi no art. 655, que determina a obrigatoriedade do devedor atribuir o 
valor aos bens nomeados à penhora. Esta obrigatoriedade constante do 
inciso V do §1° do art. 655, tem a finalidade de diminuir o custo do 
processo, para evitar que se tenha que pagar o avaliador, acelerando-se, 
com esta providência, o andamento da execução. É claro que deve ser 
observado que não existe nenhuma sanção se o devedor não indicar o 
valor. Trata-se de norma processual imprópria porque impõe um dever ao 
devedor, mas não estabelece uma sanção para o caso de descumpri-la. 
Uma outra modificação, e aqui muito importante, razão pela 
qual eu chamo a atenção dos colegas, que a interpretação deste § 4° do 
art. 659 tem sido dada de forma distorcida, na contramarcha dos 
objetivos da reforma. Exige o § 4º que, quando a penhora de bens recair 
sob bens imóveis, realizar-se-á mediante termo ou auto, mais a inscrição 
no Registro de Imóveis. O que se tem dito alhures é que a inscrição da 
penhora passou a ser ato integrativo da penhora e que esta só se 
aperfeiçoa depois que for feita sua inscrição no Registro de Imóveis. Na 
verdade, não é este o sentido da norma. Pode-se sustentar que a leitura 
literal do dispositivo legal é no sentido de considerar a inscrição como ato 
integrativo da penhora. Concordamos que a forma de linguagem não é 
das melhores, porém temos que nos atentar para a verdadeira mens 
legis. O que pretende a nova Lei com esta providência é evitar a fraude à 
execução, evitar que terceiros comprem bens e depois sejam 
surpreendidos com a atividade da Justiça, subtraindo-lhes os bens, em 
virtude de não terem sido previamente informados de que o vendedor 
respondia a processo de execução. E reafirmo: é uma forma de evitar o 
desgaste da própria imagem da Justiça, porque um ato dessa espécie 
desprestigia a Justiça na medida em que, muitas vezes, o credor também 
fica anos aguardando até chegar à arrematação, quando é surpreendido 
com a notícia que o devedor vendeu o bem penhorado. Então, é essa a 
finalidade do registro, dar conhecimento a terceiros de que aquele bem 
está à disposição da Justiça, porém não deve ser considerado integrativo 




do ato de penhora. O ato de penhora continua sendo um ato processual 
simples. O registro da penhora é um ato processual que não praticado 
antes da arrematação, importará em extinção do processo de execução 
sem análise do mérito, por falta de cumprimento do pressuposto válido e 
regular do processo, ou seja, nenhum Juiz poderá levar a hasta pública, 
um bem imóvel, se o credor não demonstrar nos autos que providenciou o 
registro da penhora. Como se processa a execução em face da nova 
exigência legal? Lavra-se o termo de penhora. Feita a penhora, intima-se 
o devedor para opor os embargos, devolve-se em cartório o auto de 
penhora acompanhado da prova da intimação da penhora, para começar a 
fluir o prazo de dez dias previsto no art. 738, inciso I do §1°. O credor 
pessoalmente ou por procurador leva uma cópia autenticada do termo ou 
do auto de penhora ao Registro de Imóveis competente, paga as custas, 
efetua o registro, levando para os autos, a correspondente certidão. O 
registro da penhora é trabalho extraprocessual e de incumbência exclusiva 
do credor. Os Juízes, não poderão assumir esta incumbência na medida 
em que não há nem como pagar as custas do registro. Imagine que o bem 
imóvel penhorado, por exemplo, ficasse em Porto Alegre. Se o registro da 
penhora fosse considerado ato integrativo da penhora, o processo de 
execução teria que ficar paralisado, suspenso, aguardando a juntada da 
certidão do Registro de Imóveis de Porto Alegre, para se perfectibilizar a 
penhora e somente após esse ato fosse o réu intimado para, então, 
começar a fluir o prazo para embargos. A reforma, pelo contrário, quis 
que o processo andasse o mais rápido possível, e por isso a necessidade 
de se interpretar adequadamente este dispositivo legal. Gostaria, 
também, de chamar a atenção dos colegas para o fato de que houve um 
erro técnico na expressão constante do dispositivo legal que fala em 
"inscrição no registro competente". Na verdade, foi um equívoco, porque o 
termo correto, de acordo com a Lei dos registros públicos é, "registro que 
tem a finalidade precípua de dar ciência do ato a terceiros". 




Outra modificação feita na EXECUÇÃO POR QUANTIA 
CERTA CONTRA DEVEDOR SOLVENTE, foi no parágrafo único do art. 
669, que se adequou à terminologia mais correta, não falando em "mulher 
do devedor", mas em "cônjuge do devedor", porque às vezes o devedor é 
a mulher. 
E a segunda modificação foi na palavra "intimar-se", no caput 
do art. 669. Feita a penhora, intimar-se-á o devedor para embargar a 
execução no prazo de dez dias. A palavra "intimar-se" foi inserida para 
adequação da terminologia ao art. 238, cuja cientificação se faz 
preferivelmente pela via postal, e, é por isso, que foi retirada a expressão 
"o oficial de Justiça", oportunizando a utilização da via postal, ou então, 
do oficial de justiça, mas este, subsidiariamente. De acordo com os 
termos do antigo dispositivo legal, a intimação sempre deveria ser feita 
pelo oficial de justiça. 
Com respeito à menção da existência de ônus e recursos sobre 
aquele bem que está sendo levado à hasta pública - se existe causa 
pendente sobre os bens arrematados -, trata-se de informação muito 
importante para quem vai à Justiça comprar, que esteja perfeitamente 
cientificado dos problemas que envolvem o bem levado à hasta pública. 
As outras modificações que se procederam foram no art. 687 
e, especialmente, quanto ao edital, à sua publicidade e à sua freqüência. 
Essa nova disposição legal visou a desburocratizar e a agilizar a rotina da 
arrematação, que é muito complexa e muito onerosa. Primeiro, o 
conteúdo do edital: permitiu a nova Lei, que num só edital conste bens a 
serem alienados de mais de uma execução, por causa do alto custo de 
publicação. Às vezes, o custo dos editais excede o próprio valor da dívida, 
evidentemente se poderia economizar se diversas execuções utilizassem 
um único edital. Envolvendo mais de uma execução dividiriam os custos 
dessa publicação. 




Alterou-se também a publicidade. Primeiro a mudança no local 
de afixação do edital. A Lei dizia quanto ao local de costume, no átrio do 
Fórum. Sabemos que só aqueles que realmente precisam, vão ao Fórum, 
caso contrário, as pessoas evitam o Tribunal. Por isso, o lugar menos 
próprio para se divulgar a hasta pública é o átrio do Fórum. Permite-se, 
agora, que se faça em local de costume. Lembro, quando fui Juíza no 
interior do Rio Grande do Sul, usava de essa providência. No Fórum, 
ninguém entrava, por isso mandava afixar o edital na Igreja e outro no 
Banco do Brasil. Eram os dois lugares mais freqüentados pela população. 
Seguramente circulam muito mais pessoas na agência do Banco do Brasil 
do que no Fórum. 
Alterada, também, a publicação do edital, reduzida para pelo 
menos uma vez no jornal de ampla circulação. Isto significa que se a 
parte tiver dinheiro e condições, poderá publicar mais de uma vez. Com a 
nova disposição legal, o Juiz vai decidir sozinho e não precisa ouvir as 
partes sobre a forma e a freqüência de publicidade pela imprensa. 
Também mudou o prazo, pelo menos quinze dias. A segunda pelo menos 
cinco dias antes da arrematação. O importante é que os editais, na forma 
resumida, deverão ser publicados com antecedência mínima de cinco dias 
da data designada para a hasta pública. No que se refere à assistência 
judiciária, para não inviabilizar as execuções de pequena monta, se 
permite que a publicidade se faça pelo Diário Oficial, especificamente pelo 
Diário da Justiça, dando proteção aos hipossificientes. 
Outra modificação foi quanto à intimação do devedor da hasta 
pública. Ficou assim expresso: essa intimação pode ser feita, 
pessoalmente por mandado, por carta com aviso de recepção, ou ainda 
por outro meio idôneo através do qual o Juiz acha que pode ser feita. Às 
vezes, nas Comarcas, temos outras formas mais eficientes do que a 
prevista na Lei. Foi por isso que a Lei deixou essa lacuna para que o Juiz 
determine outro meio idôneo. O importante é que o devedor seja 
cientificado de que os bens dele irão à hasta pública, e para que possa 




tomar as providências que entenda cabíveis. Essa intimação tem que ser 
para o devedor pessoalmente e não para o advogado. E o devedor que 
sabe como administrar seus bens; não adianta intimar o advogado; a 
ciência é pessoal do devedor. 
Também foi modificado o art. 692, e aqui para ampliar o 
conceito e o conteúdo da expressão "preço vil". No antigo sistema, não 
havia um parâmetro para que estabelecêssemos ou pudéssemos saber o 
que é "preço vil". O que é que eu posso considerar "preço vil"? 10% do 
valor da coisa? 20%, 30%, 50%, 100%? A expressão era: "preço vil é 
aquele que não basta para a satisfação da parte razoável do crédito". A 
reforma subtraiu essa expressão, deixando ao exclusivo arbítrio do Juiz 
conceituar o que caracteriza "preço vil". Foi, sem dúvida, ampliado o 
poder do Juiz, que deverá sempre agir com prudência para fazer a análise 
do conteúdo da expressão "preço vil". 
Por último, as modificações que foram feitas nos embargos de 
devedor. Nos embargos de devedor, a primeira modificação foi a 
modificação do prazo para oposição dos embargos do devedor. Até o 
advento da reforma, o termo a quo para oposição eram contados da 
intimação do devedor da penhora, destoando de todo o sistema. Por isso, 
a jurisprudência se conduziu por duas vertentes. Primeira, no sentido de 
que tal prazo começa a correr do dia da intimação. Segunda, que começa 
a correr do dia em que se juntar aos autos o mandado de intimação. 
Enfim, isso causava polêmica e acabava gerando excesso de recurso e 
dificuldade para os próprios operadores do Direito. A reforma uniformizou, 
e o dies a quo será sempre contado da juntada da intimação aos autos. Os 
embargos serão sempre recebidos com efeito suspensivo. 
Os embargos são parciais quando for atacada parte da 
execução. A execução anda e os embargos só a suspendem quanto à 
parte controvertida. E mais, o oferecimento dos embargos por um dos 
devedores, não suspende a execução contra os que não embargaram, 




quando o respectivo fundamento for, exclusivamente, com aquele que 
está embargando. Até o advento da reforma, se um embargava, todos os 
demais eram beneficiados pelos embargos. A partir da reforma, é preciso 
observar com cuidado, porque se a matéria alegada, por um dos 
devedores beneficia exclusivamente a ele, a execução só se suspende em 
relação a ele, e segue contra os demais. Dou-lhes um exemplo: se é o 
avalista quem opõe os embargos, negando a validade de sua assinatura, 
estes embargos só beneficiam ao avalista. Portanto, quanto aos demais 
devedores, a execução tramita normalmente, permanecendo suspensa em 
relação ao embargante. É a chamada incomunicabilidade dos embargos do 
devedor. 
No art. 747, foi resolvido o problema da execução por carta. 
Bom! A reforma consolidou o sumulado pelo STJ. Os embargos serão 
julgados no juízo deprecante, quando versarem sobre matéria 
exclusivamente da execução, direito substancial. Então, se o devedor 
ataca o título executivo, existência, validade ou eficácia, ou o 
Inadimplemento, serão processados no Juízo deprecante. Quando os 
embargos versarem sobre atos processuais praticados no juízo deprecado, 
penhora, avaliação e arrematação, os embargos serão julgados pelo juízo 
deprecado. É esta a divisão de trabalho a que me permito fazer uma 
colocação pessoal. Acho que penhora, ou a avaliação, não são matérias 
que possam ser questionadas em sede de embargos do devedor. São 
matérias que devem ser suscitadas e impugnadas, se objeto de 
irresignação, mediante petição nos autos da execução. Por que são atos 
integrativos do próprio processo de execução ou dentro dos autos de carta 
precatória, e dentro dele devem ser resolvidos incidentalmente. E mais, 
há uma razão técnica para este entendimento, porque nenhuma das 
hipóteses do 741 ou 745, autoriza oposição de embargos do devedor para 
discutir questões relativas à penhora, à avaliação ou arrematação. 
Concluo, então, que não há necessidade de oposição de embargos do 
devedor; basta dentro da própria carta precatória questionar o vício, ou 




ilegalidade verificada. Não vejo respaldo para oposição de embargos do 
devedor de ato processual integrativo do processo de execução. 
Também para finalizar, devo mencionar que não só a Lei 
8.953 produziu modificações no processo de execução, mas a Lei 8.950, 
quando dispôs no seu art. 520, inciso V, porque trata do recurso 
interposto de sentença que rejeitar liminarmente os embargos da 
execução ou julgá-los improcedentes, o qual será recebido exclusivamente 
com efeito devolutivo. Como, também, a Lei 8.952, no §4°, do art. 20, 
interferiu no processo de execução, dando embasamento legal para 
honorários advocatícios no processo de execução embargado ou não, e 
ainda o artigo que permitiu a antecipação da tutela. Na verdade, não sei 
se os colegas vão concordar comigo, mas a antecipação da tutela nada 
mais é do que uma antecipação do próprio processo de execução. Se 
antecipar a tutela é conceder os efeitos da sentença antes do momento 
sentencial, sem dúvida nenhuma, este dispositivo legal vai, de certa 
forma, interferir no processo de execução, porque ele antecipa a própria 
execução. Verifica-se do contexto que as alterações técnicas produzidas 
no processo de execução não tiveram o fim de modificá-lo 
substancialmente. Houve, sem dúvida, uma considerável ampliação de 
acesso ao processo executivo, aumentando, como lhes apontei, o rol de 
títulos executivos. Tentou-se reduzir os pontos de estrangulamento do 
processo de execução e, principalmente, potencializar a efetividade da 
execução, aumentado o valor das astreintes, colocando-as quando não 
previstas, podendo aumentá-las ou reduzi-las. E, no mais, o que se fez 
foram correções técnicas das expressões atécnicas, da experiência destes 
vinte anos, o que no processo de execução estava obstaculizando o seu 
rápido andamento. 
PROCESSO CAUTELAR: Só foram mudados dois artigos do 
processo cautelar. O primeiro foi para acrescer o parágrafo único no art. 
800. Interposto o recurso, a medida cautelar deverá ser requerida 
diretamente ao Tribunal. Era problema dos advogados, quando o Juiz 




proferia a sentença e, no caso concreto, se fazia necessário o ajuizamento 
de uma cautelar. O advogado deveria ajuizar a cautelar no primeiro grau 
de jurisdição que já proferiu a sentença, ou ajuizar no segundo grau de 
jurisdição, onde ainda não chegou o recurso? Era uma discussão que 
causava transtorno ao Juiz, porque não podia fazer mais nada, porque já 
proferira sentença. Era necessário que a Lei estabelecesse a quem cabia a 
incumbência para processar a cautelar quando julgado o processo no 1º 
grau. 
A outra modificação foi no artigo 805, em função dos excessos 
de liminares que estavam sendo concedidas, e por falta de mecanismo 
para acelerar a prestação jurisdicional, foi se substituir, de ofício ou a 
requerimento de qualquer das partes, a medida cautelar pela prestação de 
caução ou outra garantia menos gravosa para o requerido. Sempre se 
adequando o suficiente para evitar a lesão ou repará-la integralmente. 
Então só foi permitido, no art. 805, que a medida fosse substituída por 
uma caução eficiente. Essas foram as últimas alterações no processo 
cautelar. 
Com estas considerações, encerro minha humilde 
manifestação, na esperança de ter atendido às expectativas de todos. 
Agradeço, sinceramente, a atenção dispensada. Muito obrigada! 
